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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 168/2008
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Opina sobre expedição de documentos escolares nas circunstâncias especificadas.

PROCESSO SEDUC Nº: 0036190-1/2008.

INTERESSADO: Superintendência de Ensino da Seduc.
ASSUNTO: Expedição de documentos escolares.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 15/09/2008.

I – RELATÓRIO

O processo em epígrafe materializa mais uma demanda, dessas que se têm tornado excessivamente recorrentes, solicitando orientação deste Conselho para se suprirem lacunas de natureza documental que estão a impedir a expedição, em tempo hábil, de documentos escolares necessários ao ingresso regulamentar em instituição de ensino superior de classificados em concurso vestibular.
Desta feita, o caso em apreço se deve, seguramente, a uma prática descuidada de secretarias e de direções de escolas de educação básica efetivada sem o cumprimento de suas normas regimentais específicas no atinente à escrituração e registros escolares. Enfatize-se também que isso vem ocorrendo por falta de oportuno e eficaz controle dos órgãos fiscalizadores do sistema.

Ora, no caso concreto, tendo circulado o aluno em sua trajetória escolar por quatro instituições de ensino, o que se tem a fazer é restabelecer, de imediato, em todas elas a escrituração e o registro de sua escolaridade, bem como a conseqüente expedição dos respectivos documentos escolares a que faz jus. Pelas instituições extintas responderá o setor próprio da Seduc. Acrescente-se ainda que, sendo essa uma atividade tipicamente de controle institucional, a propósito dos procedimentos praticados para o caso em questão deve-se cuidar da correção de todos os outros que por ventura se encontrem em igual situação lacunar, nas instituições visitadas.

Seguramente, foi por falta dessa medida procedimental, aplicada em tempo oportuno, que os autos do processo chegaram provenientes da Seduc a este Conselho sem os elementos materiais necessários e requeridos para a solução do problema que atinge particularmente a expedição dos documentos escolares do aluno concludente do ensino médio – Maxwell de Melo Magalhães, por parte de todas as instituições de ensino por onde ele transitou ao longo de sua escolarização básica.

Desse modo, é provável que, executada adequadamente a inspeção in loco nas instituições envolvidas e feitas as correções de percurso aqui recomendadas, o problema, objeto do processo em lide, se resolva sem necessidade de intervenção específica deste Conselho. Daí porque, no entendimento deste relator, os autos do processo devem ser devolvidos à SUPEN para a aplicação da atividade inspecional indicada. Destaque-se a propósito, que em ações do tipo em evidência, é importante considerar o princípio segundo o qual só se pode declarar o que existe registrado documentalmente. Sobre dados inexistentes e impossível de recuperação, declare-se essa circunstância.
Sobre dificuldades outras, no âmbito da matéria considerada, quando necessário e solicitado, o Conselho se manifestará com a devida orientação.    
II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator se fazem no sentido de que se responda à SUPEN (Superintendência de Ensino da Seduc), nos termos das indicações pontuadas no corpo do parecer.
É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de setembro de 2008.

                            Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                          Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

   Presidente do CEE/PI
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